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A “questão agrária” e a saúde pública:
considerações em torno de uma crítica ao
neoliberalismo

The agrarian issue and public health:
remarks on a critique of neo-liberalism

Eduardo Navarro Stotz 1

“A única finalidade da ciência está em aliviar a
canseira da existência humana”.

Bertolt Brecht

Contrário à indiferença dos cientistas face à ex-
ploração do homem pelo homem, fascinados pelo
amor ao saber pelo saber, o dramaturgo alemão
nos propõe1 na Vida de Galileu o desafio de exa-
minar os processos destrutivos que afetam a vida
humana com o máximo de objetividade possí-
vel. Parece-me que os articulistas alcançam este
propósito em seu artigo, ao traçar um panorama
atual da “questão agrária” apreciada do ponto de
vista da saúde pública humanizante.

A opção por um texto na forma de ensaio tem,
neste caso, sua validade justificada: os cientistas
devem-se conceder a licença, como escreve José
de Souza Martins a propósito da quinta edição
de A revolução burguesa no Brasil, de uma refle-
xão abrangente, totalizante, sobre uma realidade
ainda insuficientemente estudada2 . Melhor di-
zendo: capaz de pensar os processos de totaliza-
ção, sempre parciais e inconclusos (a história não
chegou ao fim!), promovidos pela tendência à
mercantilização universal das esferas da vida na
fase monopolista do capitalismo3 ou do modo
fordista de regulação do capital4.

Tal perspectiva é imprescindível: saúde e am-
biente são objetos complexos, a exigir uma abor-
dagem no mínimo interdisciplinar e aberta à so-
ciedade, voltada para lidar com a incerteza do
conhecimento científico e a implicação política
de seus resultados. Trata-se de uma ciência pós-
normal5 capaz de superar a perspectiva analíti-
co-reducionista e fechada à sociedade a que es-
tamos constrangidos. Enfrentar as implicações de
valor ao afirmar a objetividade do conhecimen-
to são desafios postos ao desenvolvimento da ci-
ência pós-normal. No âmbito das questões que
estamos examinando, precisamos admitir a pos-
sibilidade de um desenvolvimento científico que
se faça em conexão com alternativas de desen-
volvimento econômico não hegemônico – na
agricultura, por exemplo, com a chamada tran-
sição agroecológica6.

1 Departamento de Endemias Samuel Pessoa,
Escola Nacional de Saúde Pública, Fundação
Oswaldo Cruz.  stotz@ensp.fiocruz.br

Compreender esta possibilidade requer, como
fazem os autores, uma análise crítica das políticas
econômicas vigentes no país desde o início da
década de 1990, particularmente em sua expres-
são na agricultura. Voltadas para apoiar a mer-
cantilização generalizada e acelerada em condi-
ções de globalização da economia nacional, estas
políticas são socialmente regressivas e ambiental-
mente destrutivas. Ademais, a expressão destas
políticas na agricultura reforçam – por meio de
mecanismos fiscais, creditícios, etc. – a estrutura
de poder característica da sociedade burguesa-la-
tifundiária em que vivemos secularmente, atuali-
zando o padrão de desenvolvimento capitalista
predatório e superexplorador examinado por Caio
Prado Junior há mais de 40 anos7. Assim, a citada
competitividade da agricultura baseada “na am-
pla disponibilidade de terras” nada mais é do que
a continuada apropriação, mediante posse, de ter-
ras devolutas ou públicas, pelo grande capital e,
via de regra, a expropriação violenta do trabalho
dos posseiros pobres cujo direito ao usucapião
jamais alcança as varas de Justiça.

A importância da soja na agricultura brasi-
leira é, neste sentido, fundamental para enten-
dermos a atualização deste padrão de desenvol-
vimento capitalista no Brasil. Produto agrícola
de exportação equivalente ao café há mais de um
século, a soja em sua variedade transgênica pro-
picia finalmente a “conquista capitalista da Ama-
zônia”, flanqueada em suas fronteiras no sul e
oriental, ao mesmo tempo em que pressiona os
camponeses desta região a buscar trabalho léguas
distantes, nas colheitas de cana-de-açúcar, café e
laranja no Estado de São Paulo. A outra dimen-
são deste tipo de desenvolvimento, também
apontado pelos autores, é o uso intensivo de agro-
tóxicos, verdadeira tecnologia de desenvolvimen-
to agrícola que agora atinge, com a biotecnolo-
gia a serviço de monopólios transnacionais, um
novo patamar.

Certamente nada disso seria possível sem
apoio estatal. Como Afrânio Garcia assinala8, a
oligarquia agrária no Brasil não poderia se re-
produzir sem o concurso de políticas públicas. A
começar dos tradicionais mecanismos instituci-
onais de sustentação dos preços, passando pela
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incorporação dos benefícios de obras de infra-
estrutura, incentivos fiscais até o seguro agrícola
que, após a fase neoliberal impulsionada com o
Plano Real, tomou forma nos refinanciamentos
da dívida agrária.

É sabido que as políticas são a expressão e, ao
mesmo tempo, a consolidação dos interesses de
classe. Não há, a rigor, interesses de classes soci-
ais sem políticas públicas. Tanto mais no caso do
Brasil, onde, por não ter ocorrido uma revolu-
ção capaz de eliminar o escravismo, promover a
reforma agrária radical e inaugurar de fato a in-
dependência nacional, os interesses capitalistas
não podem prescindir da intervenção do Estado,
ao mesmo tempo em que resistem absolutamen-
te à sua democratização2.

Retomo agora as considerações acima apre-
sentadas acerca do padrão de desenvolvimento
capitalista no campo para melhor entender sua
atualização no período recente, isto é, na fase
neoliberal em que ainda vivemos. Pretendo ser
esta a minha contribuição ao desenvolvimento
da reflexão proposta pelos autores.

Como observou Caio Prado Junior, os em-
preendimentos do grande capital, organizados em
torno da lavoura de exportação operam sempre
numa conjuntura de altas esporádicas numa ten-
dência secular de queda dos preços agrícolas7. Por
isso, ao lado da concentração da propriedade em
conjunturas favoráveis, ocorre um processo de
fragmentação da mesma ao longo do tempo. Mas
não se trata de uma reforma agrária espontânea,
capitalista: ao lado da grande propriedade ou do
latifúndio, produtivo ou não, surge a empresa
rural e a pequena propriedade. Esta última, por
sua vez, é bastante diversificada em termos do
grau de integração no mercado capitalista, sub-
sistindo, à margem deste, uma imensa maioria
de minifúndios.

Nos anos 1950-1970, a “modernização do
campo” implicou o surgimento, expansão e con-
solidação da empresa rural e, simultaneamente,
a minifundiarização e a proletarização do traba-
lhador rural, sem as quais as empresas careceri-
am da força de trabalho disponível e barata de
que necessitavam. O apoio estatal à “moderniza-
ção” durante o regime militar se expressou numa
política agrícola assentada: (1) no financiamen-
to e subsídio fiscal capaz de aproveitar a alta nos
preços agrícolas no mercado mundial de alimen-
tos (que, aliás, aconteceu como conseqüência da
crise econômica e de hegemonia do dólar); (2)
na disseminação da adoção de “insumos moder-
nos”, a saber, sementes, fertilizantes e agrotóxi-
cos; (3) e na criação de instituições técnico-cien-

tificas (Embrapa, Embrater) que compuseram
um verdadeiro sistema de assistência técnica e
extensão rural (Emater)9.

A política agrícola no Brasil da era neolibe-
ral, inaugurada por Collor, começou pelo des-
monte do sistema nacional de assistência técnica
(a Embrater foi extinta) e, no governo de Fer-
nando Henrique Cardoso, atingiu o centro do
sistema de financiamento, ao abrir para os em-
presários rurais a oportunidade de contrair em-
préstimos externos a juros mais baixos do que os
praticados para os pequenos produtores. A finan-
ceirização da agricultura propiciou o que João
Pedro Stédile denominou10 de aliança subordi-
nada dos médios e grandes proprietários às em-
presas transacionais, “que controlam todo o co-
mércio agrícola e o fornecimento dos insumos.”

Outro aspecto importante do neoliberalismo
no campo é o movimento de reconstrução con-
ceitual da realidade11, tarefa assumida por uma
parte da intelectualidade, principalmente uspia-
na, convertida ao ideário neoliberal. Neste senti-
do, importa citar a lei 8.629, de 25 de fevereiro
de 1993, que classifica as propriedades segundo
seu tamanho, apagando os registros deixados
pelas lutas de classes no campo na nomenclatura
técnica da legislação. É neste contexto que as pre-
ocupações de Hans Biswanger, economista sêni-
or do Banco Mundial, com a reforma agrária na
periferia do sistema capitalista vão estimular a
invenção da “agricultura familiar” como catego-
ria socioeconômica12.

O objetivo principal da política agrícola de
FHC foi o de fortalecer a moderna agricultura
de exportação (laranja, açúcar, café, não apenas a
soja mais) – batizada, numa mentalidade tipica-
mente colonizada, de agronegócio. Secundaria-
mente, pretendeu atender ao mercado interno
com a criação de mecanismos de financiamento
(Pronaf) à nova “agricultura familiar”.

Ao encaminhar a política agrícola dentro da
estrutura agrária vigente, o governo de FHC e
agora o de Lula preservam o padrão histórico de
desenvolvimento capitalista no campo. Por isso
mesmo a reforma agrária até aqui encaminhada
merece a denominação de “reforma em migalhas”.

Um dos problemas do Pronaf é o de ser aces-
sível apenas aos pequenos agricultores integra-
dos no mercado capitalista. Continuam à mar-
gem desta política os milhões de camponeses que
vegetam no nível de subsistência, habitantes dos
sertões na vasta área compreendida no “polígo-
no das secas”, permanente reservatório da força
de trabalho sempre disponível, barata, para as
empresas rurais.
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Pode-se perguntar, por fim: em que medida
a lei 11.322/06, ao criar a Política Nacional de
Agricultura Familiar e Empreendimentos Fami-
liares Rurais, sancionada pelo presidente da Re-
pública em julho próximo passado, alcança esses
camponeses? Dificilmente, dada a ênfase na mo-
dernização da atividade agropecuária familiar que
a própria denominação “empreendimento” ates-
ta. A redenção do trabalhador rural advirá de uma
política de desenvolvimento agrário que retome
a reforma agrária e, pela via da participação des-
te trabalhador, seja capaz de garantir aumento
da produtividade e sustentação da produção e da
comercialização. Será a institucionalização de um
outro tipo de mercado: horizonte da luta dos tra-
balhadores sem terra desde seu aparecimento his-
tórico, no primeiro encontro realizado na cidade
de Cascavel, Paraná, em 1984.
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Agrotóxicos, saúde coletiva e
insustentabilidade: uma visão crítica da
ecologia política

Pesticides, collective health and non-
sustainability: a critical vision of political
ecology

Marcelo Firpo Porto 2

O artigo de Ary Miranda, Josino Moreira, René
de Carvalho e Frederico Peres vem contribuir
com uma discussão fundamental – e infelizmen-
te ainda escassa no meio acadêmico - sobre o
tema dos agrotóxicos na Saúde Coletiva brasilei-
ra, e por isso é muito bem-vindo. Sua importân-
cia se encontra no fato de vincular o problema
da contaminação humana por agrotóxicos com
o modelo de desenvolvimento, as políticas agrá-
ria e de produção agrícola, e o papel do Brasil no
cenário internacional globalizado enquanto pro-
dutor de “commodities”. Mercadorias de baixo
valor agregado, como a soja, concorrem no co-
mércio internacional à custa da intensificação do
desmatamento, da degradação ambiental, da con-
taminação da água e dos solos, e da própria con-
taminação humana, principalmente de trabalha-
dores e famílias rurais. É uma contradição, mas
o discurso da produtividade e do crescimento em
boa parte se baseia na degradação de nossa natu-
reza e da saúde das populações das atuais e futu-
ras gerações.

O lado perverso deste modelo freqüentemen-
te permanece oculto pelos números mágicos das
exportações do agronegócio, que favorecem a
balança comercial. Nem as estatísticas oficiais de
saúde, altamente subnotificadas, nem os preços
finais das mercadorias traduzem os danos ambi-
entais e à saúde humana produzidos por este
modelo.

O artigo aponta diversas conseqüências des-
te modelo agrícola das monoculturas, bem de-
nominado de “químico dependente”, numa ana-
logia entre a situação de nossa sociedade com o
problema do consumo das drogas químicas em
geral, cujas mazelas se fazem refletir na violência
urbana que vivemos cotidianamente em diver-
sas metrópoles brasileiras e latino-americanas.

2 Pesquisador titular da Escola Nacional de
Saúde Pública Sergio Arouca, Fundação
Oswaldo Cruz. marcelo.firpo@ensp.fiocruz.br


